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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  59 / 2006

Sr. Presidente,

Considerando que o Corpo de Bombeiros de Bebedouro fundado na década de 70 fundamentou o convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e o Município de Bebedouro, estabeleceu a prestação de serviços típicos de Bombeiros aos munícipes Bebedourenses, com validade de 30 anos, que se expirará em 2006;

Considerando que na Lei nº 1130, de 15 de setembro de 1976, que autoriza o convênio, ficou  estipulado que os encargos recíprocos seriam estabelecidos de acordo com o que seria convencionado entre as partes;

Considerando que em função do avençado neste sentido, foi aprovada e promulgada a Lei nº 2026, de dezembro de 1989 (Código Tributário do Município), com o início da cobrança da taxa de segurança contra incêndio, a partir de 1990, dos valores referentes aos serviços de bombeiros, tendo como base de cálculo a metragem quadrada;

Considerando que essa taxa, segundo consta na exposição de motivos do Projeto de Lei Complementar nº 19/2005, que trata do mesmo assunto e que, no início desse ano, foi retirado, a mesma não era repassada aos Bombeiros, prejudicando sua qualidade de manutenção e, conseqüentemente, de atendimento público. Informação que a meu ver, um mea culpa assumido pelo Poder Executivo e a prevaricação do Poder Legislativo, quem não soube fiscalizar;

Considerando que, com a vigência da Lei 3117, de 05 de novembro de 2001, em seu Artigo 1º acabou por extinguir a chamada Taxa de Incêndios, passando a ser cobrado no município somente o IPTU, que praticamente utilizava o mesmo critério de cálculo
Considerando que o projeto de lei que culminou na Lei nº 3117/2001 se justificou  pela adequação aos mais relevantes interesses da coletividade, que tanto na época como hoje anseia por diminuição de tributos, e também para adotar postura no bojo das reformas propostas no Código Tributário Municipal e da Planta Genérica de Valores do Imóveis, visando revogar taxas que eram objeto de contestação judicial;

Considerando que ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, por meio do Departamento de Segurança Contra Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e área de risco, bem como realizar pesquisa de incêndio;
Considerando que, conscientes da necessidade desse tipo de serviço no município e da importância em apoiá-lo, aprovamos o Fundo Municipal Especial de Bombeiros – FEBOM, atual Lei Municipal nº 3533/2005, com a finalidade de prover recursos para aquisição de bens, viaturas, equipamentos, materiais, construções, despesas com serviços e pessoal, necessários ao desempenho das atividades de bombeiros, vinculado ao órgão Governo;

Considerando que o Projeto de Lei Complementar nº 19/2005 gerou muita polêmica político-social que, por sua vez, geraram muitas dúvidas, mesmo porque o mesmo não fora encaminhado a esta Casa com a respectiva cópia de minuta de convênio. Já o atual Projeto de Lei Complementar nº 05/2005 conta com tal dispositivo de convênio, onde constatamos em sua Cláusula Décima Quinta que o município se obriga, no exercício seguinte ao da instalação do posto de Bombeiros, a cobrar taxa de incêndio para a manutenção dos serviços da corporação. Nota-se que o posto de Bombeiros já encontra-se instalado desde a década de 70, embora a taxa a que se refere não vem sendo e, pelo que entendi nunca foi, paga;

Considerando que, de acordo com o art. 77 do Código Tributário Nacional, os Municípios podem instituir, no âmbito de suas atribuições, as seguintes taxas: a) Em razão de o exercício regular do poder de polícia; ou b) Pela utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição;

Considerando que constitui fato gerador da taxa a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de prevenção, combate e extinção de incêndios ou de outros sinistros em prédios localizados na zona urbana do Município, ou seja, o imóvel construído, assim definido pela legislação do IPTU, onde o contribuinte é o proprietário do prédio, o titular do seu domínio ou o seu possuidor a qualquer título e sua base de cálculo é o custo estimado dos serviços. Já a taxa é devida anualmente e tem como critério o rateio dos custos;

Considerando que, não obstante à aparente regularidade da matéria, o contribuinte brasileiro é ciente de que atualmente paga tributo demais e, portanto, os agentes políticos devem tomar muito cuidado antes de aprovar qualquer política nesta direção, procurando se informar adequadamente, para decidir e explicar, ao cidadão, a decisão tomada. E para tanto apresento este Requerimento na mesma intenção que tivera o Vereador Archibaldo, quando, para esclarecer dúvidas referentes ao Projeto de Lei Complementar nº 19/2005, apresentou o Requerimento nº 195/2005 e obtivera como resposta que as informações estavam à sua disposição no departamento competente da municipalidade de conformidade com o que dispõe o art. 37 “caput” da Constituição Federal e § 2º do art. 21 da Lei Orgânica do Município, pois muitas dúvidas ainda persistem;

Considerando enfim que, para não recair no procedimento anterior, a Administração Municipal entenda que o art. 37 preceitua que a administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, além de outros vinte e dois itens. Já o § 2º do art. 21 da Lei Orgânica do Município preceitua que, no exercício de seu mandato, o Vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei, sendo que, nas atribuições do Prefeito, consta no item XV do art. 87 que deve prestar à Câmara dentro de 15 (quinze) dias úteis, após o protocolo do pedido, as informações solicitadas.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, que nos informe as seguintes indagações referentes ao Projeto de Lei Complementar nº 05/2006, que Cria a Taxa de Serviços de Bombeiros - TSB e Estabelece Critérios de Cálculo e Cobrança da Referida Taxa, quanto aos serviços nele alencados e que são prestados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo no nosso município:

a) Se a taxa é mesmo uma necessidade para a formalização do convênio e nunca foi repassada pelo município ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, porque não fora anteriormente cobrada;

b) O Corpo de Bombeiros local atua apenas no nosso município ou, também, em municípios da micro-região? No caso da resposta ser a de que também atua na micro-região, porque esse processo de individualização no rateio da cobrança, utilizado para se evitar um cálculo idêntico ao do IPTU, apenas os contribuintes de Bebedouro terão de arcar com os custos do serviço;

c) A Clausula Décima Quinta da minuta de convênio consta que o município se obriga, no exercício seguinte ao da instalação do posto de Bombeiros, a cobrar taxa de incêndio para a manutenção dos serviços da corporação. Nota-se que o posto de Bombeiros já encontra-se instalado desde a década de 70, embora a taxa a que se refere não vem sendo paga e, pelo que entendi, nunca o foi. Então, como conseguimos manter a corporação estadual no município nestes anos todos e como a atual Administração pretende mantê-la, caso a referida taxa não seja aprovada; 

d) Além do risco de perdermos tal serviço no município e do baixo valor da taxa, como explicar mais este tributo anual ao cidadão, visto que o mesmo já considera pagar por muitos em troca de serviços de baixa qualidade, baseando-se, logicamente, em justificativas plausíveis (dados reais que demonstrem a dificuldades financeiras do municipio em arcar com tal custo, por exemplo); 

Requeiro ainda, que nos envie cópia do convênio firmado em 1976 entre a Prefeitura Municipal e o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.    

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de abril de 2006.
Fábio Campanelli

 VEREADOR – PFL                                                                                                                     
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